
CONSTITUIÇÃO 

DA  
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL  

1988 

  
......................................................................................................................................................... 

  
TÍTULO VIII 

DA ORDEM SOCIAL  
......................................................................................................................................................... 

  
CAPÍTULO IV 

DA CIÊNCIA E TECNOLOGIA 
  

Art. 218. O Estado promoverá e incentivará o desenvolvimento científico, a pesquisa e a 
capacitação tecnológicas. 

§ 1º A pesquisa científica básica receberá tratamento prioritário do Estado, tendo em 
vista o bem público e o progresso das ciências. 

§ 2º A pesquisa tecnológica voltar-se-á preponderantemente para a solução dos 
problemas brasileiros e para o desenvolvimento do sistema produtivo nacional e regional. 

§ 3º O Estado apoiará a formação de recursos humanos nas áreas de ciência, pesquisa e 
tecnologia, e concederá aos que delas se ocupem meios e condições especiais de trabalho. 

§ 4º A lei apoiará e estimulará as empresas que invistam em pesquisa, criação de 
tecnologia adequada ao País, formação e aperfeiçoamento de seus recursos humanos e que 
pratiquem sistemas de remuneração que assegurem ao empregado, desvinculada do salário, 
participação nos ganhos econômicos resultantes da produtividade de seu trabalho. 

§ 5º É facultado aos Estados e ao Distrito Federal vincular parcela de sua receita 
orçamentária a entidades públicas de fomento ao ensino e à pesquisa científica e tecnológica. 

  
Art. 219. O mercado interno integra o patrimônio nacional e será incentivado de modo a 

viabilizar o desenvolvimento cultural e sócio econômico, o bem-estar da população e a autonomia 
tecnológica do País, nos termos de lei federal. 
......................................................................................................................................................... 
......................................................................................................................................................... 
  

 



LEI Nº 8.745, DE 9 DE DEZEMBRO DE 1993 

  
  
DISPÕE SOBRE A CONTRATAÇÃO POR TEMPO 
DETERMINADO PARA ATENDER A NECESSIDADE 
TEMPORÁRIA DE EXCEPCIONAL INTERESSE PÚBLICO, 
NOS TERMOS DO INCISO IX DO ART. 37 DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

  
......................................................................................................................................................... 
  

Art. 2º Considera-se necessidade temporária de excepcional interesse público: 
I - assistência a situações de calamidade pública; 
II - combate a surtos endêmicos; 
* Os contratos celebrados por tempo determinado com fundamento neste inciso poderão 

ser prorrogados, excepcionalmente, até 30 de junho de 1999, por força da Lei nº 9.849, de 
26/10/1999. 

III - realização de recenseamentos e outras pesquisas de natureza estatística efetuadas 
pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE; 

* Inciso III com redação dada pela Lei nº 9.849, de 26/10/1999 

IV - admissão de professor substituto e professor visitante; 
V - admissão de professor e pesquisador visitante estrangeiro; 
VI - atividades: 
a) especiais nas organizações das Forças Armadas para atender à área industrial ou a 

encargos temporários de obras e serviços de engenharia; 
b) de identificação e demarcação desenvolvidas pela FUNAI; 
c) de análise e registro de marcas e patentes pelo Instituto Nacional da Propriedade 

Industrial - INPI; 
* Os contratos celebrados por tempo determinado com fundamento nesta alínea 

poderão ser prorrogados, excepcionalmente, até 31 de dezembro de 1997, por força da Lei nº 
9.849, de 26/10/1999. 

d) finalísticas do Hospital das Forças Armadas; 
e) de pesquisa e desenvolvimento de produtos destinados à segurança de sistemas de 

informações, sob responsabilidade do Centro de Pesquisa e Desenvolvimento para a Segurança das 
Comunicações - CEPESC; 

f) de vigilância e inspeção, relacionadas à defesa agropecuária, no âmbito do Ministério 
da Agricultura e do Abastecimento, para atendimento de situações emergenciais ligadas ao 
comércio internacional de produtos de origem animal ou vegetal ou de iminente risco à saúde 
animal, vegetal ou humana; 

g) desenvolvidas no âmbito dos projetos do Sistema de Vigilância da Amazônia - 
SIVAM e do Sistema de Proteção da Amazônia - SIPAM. 

* Inciso VI e alíneas com redação dada pela Lei nº 9.849, de 26/10/1999 

§ 1º A contratação de professor substituto a que se refere o inciso IV far-se-á 
exclusivamente para suprir a falta de docente da carreira, decorrente de exoneração ou demissão, 
falecimento, aposentadoria, afastamento para capacitação e afastamento ou licença de concessão 
obrigatória. 

* § 1º acrescido pela Lei nº 9.849, de 26/10/1999 

§ 2º As contratações para substituir professores afastados para capacitação ficam 
limitadas a dez por cento do total de cargos de docentes da carreira constante do quadro de lotação 
da instituição. 

* § 2º acrescido pela Lei nº 9.849, de 26/10/1999 

  
Art. 3º O recrutamento do pessoal a ser contratado, nos termos desta Lei, será feito 

mediante processo seletivo simplificado sujeito a ampla divulgação, inclusive através do Diário 
Oficial da União, prescindindo de concurso público. 



§ 1º A contratação para atender às necessidades decorrentes de calamidade pública 
prescindirá de processo seletivo. 

§ 2º A contratação de pessoal, nos casos do professor visitante referido no inciso IV e 
dos incisos V e VI, alíneas "a", "c", "d", "e" e "g", do art. 2, poderá ser efetivada à vista de notória 
capacidade técnica ou científica do profissional, mediante análise do "curriculum vitae". 

* § 2º com redação dada pela Lei nº 9.849, de 26/10/1999 

......................................................................................................................................................... 

......................................................................................................................................................... 
  

 



LEI Nº 8.958, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1994 

  
  
DISPÕE SOBRE AS RELAÇÕES ENTRE AS INSTITUIÇÕES 
FEDERAIS DE ENSINO SUPERIOR E DE PESQUISA 
CIENTÍFICA E TECNOLÓGICA E AS FUNDAÇÕES DE 
APOIO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  
  

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:  

  
  

Art. 1º As instituições federais de ensino superior e de pesquisa científica e tecnológica 
poderão contratar, nos termos do inciso XIII do art. 24 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e 
por prazo determinado, instituições criadas com a finalidade de dar apoio a projetos de pesquisa, 
ensino e extensão e de desenvolvimento institucional, científico e tecnológico de interesse das 
instituições federais contratantes. 

  
Art. 2º As instituições a que se refere o art. 1 deverão estar constituídas na forma de 

fundações de direito privado, sem fins lucrativos, regidas pelo Código Civil Brasileiro, e sujeitas, 
em especial: 

I - a fiscalização pelo Ministério Público, nos termos do Código Civil e do Código de 
Processo Civil; 

II - à legislação trabalhista; 
III - ao prévio registro e credenciamento no Ministério da Educação e do Desporto e no 

Ministério da Ciência e Tecnologia, renovável bienalmente. 
  
Art. 3º Na execução de convênios, contratos, acordos e/ou ajustes que envolvam a 

aplicação de recursos públicos, as fundações contratadas na forma desta Lei serão obrigadas a: 
I - observar a legislação federal que institui normas para licitações e contratos da 

administração pública, referentes à contratação de obras, compras e serviços; 
II - prestar contas dos recursos aplicados aos órgãos públicos financiadores; 
III - submeter-se ao controle finalístico e de gestão pelo órgão máximo da Instituição 

Federal de Ensino ou similar da entidade contratante; 
IV - submeter-se à fiscalização da execução dos contratos de que trata esta Lei pelo 

Tribunal de Contas da União e pelo órgão de controle interno competente. 
  
Art. 4º As instituições federais contratantes poderão autorizar, de acordo com as normas 

aprovadas pelo órgão de direção superior competente, a participação de seus servidores nas 
atividades realizadas pelas fundações referidas no art. 1 desta Lei, sem prejuízo de suas atribuições 
funcionais. 

§ 1º A participação de servidores das instituições federais contratantes nas atividades 
previstas no art. 1 desta Lei, autorizada nos termos deste artigo, não cria vínculo empregatício de 
qualquer natureza, podendo as fundações contratadas, para sua execução, conceder bolsas de 
ensino, de pesquisa e de extensão. 

§ 2º É vedada aos servidores públicos federais a participação nas atividades referidas no 
"caput" durante a jornada de trabalho a que estão sujeitos, excetuada a colaboração esporádica, 
remunerada ou não, em assuntos de sua especialidade, de acordo com as normas referidas no 
"caput". 

§ 3º É vedada a utilização dos contratados referidos no "caput" para a contratação de 
pessoal administrativo, de manutenção, docentes ou pesquisadores para prestarem serviços ou 
atender necessidades de caráter permanente das instituições federais contratantes. 

  
Art. 5º Fica vedado às instituições federais contratantes o pagamento de débitos 

contraídos pelas instituições contratadas na forma desta Lei e a responsabilidade a qualquer título, 



em relação ao pessoal por estas contratado, inclusive na utilização de pessoal da 
instituição, conforme previsto no art. 4 desta Lei. 

  
Art. 6º No exato cumprimento das finalidades referidas nesta Lei, poderão as fundações 

de apoio, por meio de instrumento legal próprio, utilizar-se de bens e serviços da instituição federal 
contratante, mediante ressarcimento e pelo prazo estritamente necessário à elaboração e execução 
do projeto de ensino, pesquisa e extensão e de desenvolvimento institucional, científico e 
tecnológico de efetivo interesse das instituições federais contratantes e objeto do contrato firmado 
entre ambas. 

  
Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

  
Brasília, 20 de dezembro de 1994; 173º da Independência e 106º da República.  
ITAMAR FRANCO  
Murílio de Avelar Hingel  
José Israel Vargas  

 



LEI Nº 9.279, DE 14 DE MAIO DE 1996. 
  
  

REGULA DIREITOS E OBRIGAÇÕES RELATIVOS À 
PROPRIEDADE INDUSTRIAL. 
  
  

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , faço saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei:  

  
TÍTULO I  

 DAS PATENTES  
......................................................................................................................................................... 
  

CAPÍTULO IX  
 DA PATENTE DE INTERESSE DA DEFESA NACIONAL  

  
Art. 75.  O pedido de patente originário do Brasil cujo objeto interesse à defesa nacional 

será processado em caráter sigiloso e não estará sujeito às publicações previstas nesta Lei. 
§ 1º O INPI encaminhará o pedido, de imediato, ao órgão competente do Poder 

Executivo para, no prazo de 60 (sessenta) dias, manifestar-se sobre o caráter sigiloso. Decorrido o 
prazo sem a manifestação do órgão competente, o pedido será processado normalmente. 

§ 2º É vedado o depósito no exterior de pedido de patente cujo objeto tenha sido 
considerado de interesse da defesa nacional, bem como qualquer divulgação do mesmo, salvo 
expressa autorização do órgão competente. 

§ 3º A exploração e a cessão do pedido ou da patente de interesse da defesa nacional 
estão condicionadas à prévia autorização do órgão competente, assegurada indenização sempre que 
houver restrição dos direitos do depositante ou do titular. 
  

CAPÍTULO X  
 DO CERTIFICADO DE ADIÇÃO DE INVENÇÃO  

  
Art. 76.  O depositante do pedido ou titular de patente de invenção poderá requerer, 

mediante pagamento de retribuição específica, certificado de adição para proteger aperfeiçoamento 
ou desenvolvimento introduzido no objeto da invenção, mesmo que destituído de atividade 
inventiva, desde que a matéria se inclua no mesmo conceito inventivo. 

§ 1º Quando tiver ocorrido a publicação do pedido principal, o pedido de certificado de 
adição será imediatamente publicado. 

§ 2º O exame do pedido de certificado de adição obedecerá ao disposto nos artigos 30 a 
37, ressalvado o disposto no parágrafo anterior. 

§ 3º O pedido de certificado de adição será indeferido se o seu objeto não apresentar o 
mesmo conceito inventivo. 

§ 4º O depositante poderá, no prazo do recurso, requerer a transformação do pedido de 
certificado de adição em pedido de patente, beneficiando-se da data de depósito do pedido de 
certificado, mediante pagamento das retribuições cabíveis. 
......................................................................................................................................................... 
  

CAPÍTULO XIV  
 DA INVENÇÃO E DO MODELO DE UTILIDADE REALIZADO POR EMPREGADO OU 

PRESTADOR DE SERVIÇO  
......................................................................................................................................................... 
  

Art. 93.  Aplica-se o disposto neste Capítulo, no que couber, às entidades da 
Administração Pública, direta, indireta e fundacional, federal, estadual ou municipal. 

Parágrafo único. Na hipótese do art.88, será assegurada ao inventor, na forma e 
condições previstas no estatuto ou regimento interno da entidade a que se refere este artigo, 



premiação de parcela no valor das vantagens auferidas com o pedido ou com a patente, a 
título de incentivo. 
  

TÍTULO II  
 DOS DESENHOS INDUSTRIAIS  

  
CAPÍTULO I  

 DA TITULARIDADE  
  

Art. 94.  Ao autor será assegurado o direito de obter registro de desenho industrial que 
lhe confira a propriedade, nas condições estabelecidas nesta Lei. 

Parágrafo único. Aplicam-se ao registro de desenho industrial, no que couber, as 
disposições dos artigos 6º e 7º. 
......................................................................................................................................................... 
.........................................................................................................................................................  

 



LEI Nº 9.986, DE 18 DE JULHO DE 2000. 
  
  

DISPÕE SOBRE A GESTÃO DE RECURSOS HUMANOS 
DAS AGÊNCIAS REGULADORAS E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 
  

  
O VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA no exercício do cargo de PRESIDENTE 

DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 
  

........................................................................................................................................................... 
  

Art. 37.  A aquisição de bens e a contratação de serviços pelas Agências Reguladoras 
poderá se dar nas modalidades de consulta e pregão, observado o disposto nos arts. 55 a 58 da Lei 
nº 9.472, de 1997, e nos termos de regulamento próprio. 

Parágrafo único. O disposto no "caput" não se aplica às contratações referentes a obras e 
serviços de engenharia, cujos procedimentos deverão observar as normas gerais de licitação e 
contratação para a Administração Pública. 

  
Art. 38.  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

  
Art 39. Ficam revogados o art. 8º da Lei nº 9.427, de 26 de dezembro de 1996; os arts. 

12, 13, 14, 26 28 e 31 e os Anexos I e II da Lei nº 9.472, de 16 de julho de 1997; art. 13 da Lei nº
9.478, de 6 de agosto de 1997; os arts. 35 e 36, o inciso II e os parágrafos do art. 37, e o art. 60 da 
Lei nº 9.649, de 27 de maio de 1998; os arts. 18, 34 e 37 da Lei nº 9.782, de 26 de janeiro de 1999; e 
os arts. 12 e 27 e o Anexo I da Lei nº 9.961, de 28 de janeiro de 2000.  

Brasília, 18 de julho de 2000; 179º da Independência e 112º da República.  
MARCO ANTONIO DE OLIVEIRA MACIEL  
José Gregori  
Geraldo Magela da Cruz Quintão  
Edward Joaquim Amadeo Swaelen  
Alderico Jeferson da Silva Lima  
José Serra  
Rodolpho Tourinho Neto  
Martus Tavares  
Pedro Parente  
 

 
  

 



LEI Nº 8.112, DE 11 DE DEZEMBRO DE 1990. 
  
  

DISPÕE SOBRE O REGIME JURÍDICO DOS SERVIDORES 
PÚBLICOS CIVIS DA UNIÃO, DAS AUTARQUIAS E DAS 
FUNDAÇÕES PÚBLICAS FEDERAIS. 
  

  
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , faço saber que o Congresso Nacional decreta e 

eu sanciono a seguinte lei:  
  

........................................................................................................................................................... 
  

TÍTULO III  
 DOS DIREITOS E VANTAGENS  

......................................................................................................................................................... 
  

CAPÍTULO IV  
 DAS LICENÇAS  

......................................................................................................................................................... 
  

Seção VII  
 Da Licença para Tratar de Interesses Particulares  

  
Art. 91.  A critério da Administração, poderá ser concedida ao servidor ocupante de 

cargo efetivo, desde que não esteja em estágio probatório, licença para o trato de assuntos 
particulares pelo prazo de até três anos consecutivos, sem remuneração, prorrogável uma única vez 
por período não superior a esse limite. 

* Artigo, "caput", com redação dada pela Lei nº 9.527, de 10/12/1997. 
§ 1º  A licença poderá ser interrompida, a qualquer tempo, a pedido do servidor ou no 

interesse do serviço. 
§ 2º Não se concederá nova licença antes de decorridos dois anos do término da anterior 

ou de sua prorrogação. 
* § 2º com redação dada pela Lei nº 9.527, de 10/12/1997. 
§ 3º (Revogado pela Lei nº 9.527, de 10/12/1997). 

  
Seção VIII  

 Da Licença para o Desempenho de Mandato Classista  
  

Art. 92.  É assegurado ao servidor o direito à licença sem remuneração para o 
desempenho de mandato em confederação, federação, associação de classe de âmbito nacional, 
sindicato representativo da categoria ou entidade fiscalizadora da profissão, observado o disposto 
na alínea "c" do inciso VIII do art.102 desta Lei, conforme disposto em regulamento e observados 
os seguintes limites: 

* Artigo com redação dada pela Lei nº 9.527, de 10/12/1997. 
I - para entidades com até 5.000 associados, um servidor; 
* Inciso acrescentado pela Lei nº 9.527, de 10/12/1997. 
II - para entidades com 5.001 a 30.000 associados, dois servidores; 
* Inciso acrescentado pela Lei nº 9.527, de 10/12/1997. 
III - para entidades com mais de 30.000 associados, três servidores. 
* Inciso acrescentado pela Lei nº 9.527, de 10/12/1997. 
§ 1º Somente poderão ser licenciados servidores eleitos para cargos de direção ou 

representação nas referidas entidades, desde que cadastradas no Ministério da Administração 
Federal e Reforma do Estado. 

* § 1º com redação dada pela Lei nº 9.527, de 10/12/1997. 
§ 2º A licença terá duração igual à do mandato, podendo ser prorrogada, no caso de 

reeleição, e por uma única vez. 



  
CAPÍTULO V  

 DOS AFASTAMENTOS  
  

Seção I  
 Do Afastamento para Servir a outro Órgão ou Entidade  

  
Art. 93.  O servidor poderá ser cedido para ter exercício em outro órgão ou entidade dos 

Poderes da União, dos Estados, ou do Distrito Federal e dos Municípios, nas seguintes hipóteses: 
* Art. 93 "caput" com redação dada pela Lei nº 8.270, de 17/12/1991. 
I - para exercício de cargo em comissão ou função de confiança; 
* Inciso I com redação dada pela Lei nº 8.270, de 17/12/1991. 
II - em casos previstos em leis específicas. 
* Inciso II com redação dada pela Lei nº 8.270, de 17/12/1991. 
§ 1º Na hipótese do inciso I, sendo a cessão para órgãos ou entidades dos Estados, do 

Distrito Federal ou dos Municípios, o ônus da remuneração será do órgão ou entidade cessionária, 
mantido o ônus para o cedente nos demais casos. 

* § 1º com redação dada pela Lei nº 8.270, de 17/12/1991. 
§ 2º Na hipótese de o servidor cedido à empresa pública ou sociedade de economia 

mista, nos termos das respectivas normas, optar pela remuneração do cargo efetivo, a entidade 
cessionária efetuará o reembolso das despesas realizadas pelo órgão ou entidade de origem. 

* § 2º com redação dada pela Lei nº 8.270, de 17/12/1991. 
§ 3º A cessão far-se-á mediante portaria publicada no "Diário Oficial" da União. 
* § 3º com redação dada pela Lei nº 8.270, de 17/12/1991. 
§ 4º Mediante autorização expressa do Presidente da República, o servidor do Poder 

Executivo poderá ter exercício em outro órgão da Administração Federal direta que não tenha 
quadro próprio de pessoal, para fim determinado e a prazo certo. 

* § 4º acrescentado pela Lei nº 8.270, de 17/12/1991. 
§ 5º Aplicam-se à União, em se tratando de empregado ou servidor por ela requisitado, 

as regras previstas nos §§ 1º e 2º deste artigo, conforme dispuser o regulamento, exceto quando se 
tratar de empresas públicas ou sociedades de economia mista que recebam recursos financeiros do 
Tesouro Nacional para o custeio total ou parcial da sua folha de pagamento de pessoal. 

* § 5º acrescentado pela Lei nº 9.527, de 10/12/1997. 
  

Seção II  
 Do Afastamento para Exercício de Mandato Eletivo  

  
Art. 94.  Ao servidor investido em mandato eletivo aplicam-se as seguintes disposições: 
I - tratando-se de mandato federal, estadual ou distrital, ficará afastado do cargo; 
II - investido no mandato de Prefeito, será afastado do cargo, sendo-lhe facultado optar 

pela sua remuneração; 
III - investido no mandato de vereador: 
a) havendo compatibilidade de horário, perceberá as vantagens de seu cargo, sem 

prejuízo da remuneração do cargo eletivo; 
b) não havendo compatibilidade de horário, será afastado do cargo, sendo-lhe facultado 

optar pela sua remuneração. 
§ 1º No caso de afastamento do cargo, o servidor contribuirá para a seguridade social 

como se em exercício estivesse. 
§ 2º O servidor investido em mandato eletivo ou classista não poderá ser removido ou 

redistribuído de ofício para localidade diversa daquela onde exerce o mandato. 
......................................................................................................................................................... 
  

TÍTULO IV  
 DO REGIME DISCIPLINAR  

......................................................................................................................................................... 
  

CAPÍTULO II  
 DAS PROIBIÇÕES  



  
Art. 117.  Ao servidor é proibido: 
I - ausentar-se do serviço durante o expediente, sem prévia autorização do chefe 

imediato; 
II - retirar, sem prévia anuência da autoridade competente, qualquer documento ou 

objeto da repartição; 
III - recusar fé a documentos públicos; 
IV - opor resistência injustificada ao andamento de documento e processo ou execução 

de serviço; 
V - promover manifestação de apreço ou desapreço no recinto da repartição; 
VI - cometer a pessoa estranha à repartição, fora dos casos previstos em lei, o 

desempenho de atribuição que seja de sua responsabilidade ou de seu subordinado; 
VII - coagir ou aliciar subordinados no sentido de filiarem-se a associação profissional 

ou sindical, ou a partido político; 
VIII - manter sob sua chefia imediata, em cargo ou função de confiança, cônjuge, 

companheiro ou parente até o segundo grau civil; 
IX - valer-se do cargo para lograr proveito pessoal ou de outrem, em detrimento da 

dignidade da função pública; 
X - participar de gerência ou administração de empresa privada, de sociedade civil, ou 

exercer o comércio, exceto na qualidade de acionista, cotista ou comanditário; 
XI - atuar, como procurador ou intermediário, junto a repartições públicas, salvo quando 

se tratar de benefícios previdenciários ou assistenciais de parentes até o segundo grau, e de cônjuge 
ou companheiro; 

XII - receber propina, comissão, presente ou vantagem de qualquer espécie, em razão de 
suas atribuições; 

XIII - aceitar comissão, emprego ou pensão de estado estrangeiro; 
XIV - praticar usura sob qualquer de suas formas; 
XV - proceder de forma desidiosa; 
XVI - utilizar pessoal ou recursos materiais da repartição em serviços ou atividades 

particulares; 
XVII - cometer a outro servidor atribuições estranhas ao cargo que ocupa, exceto em 

situações de emergência e transitórias; 
XVIII - exercer quaisquer atividades que sejam incompatíveis com o exercício do cargo 

ou função e com o horário de trabalho; 
XIX - recusar-se a atualizar seus dados cadastrais quando solicitado. 
* Inciso acrescentado pela Lei nº 9.527, de 10/12/1997. 

  
CAPÍTULO III  

 DA ACUMULAÇÃO  
  

Art. 118.  Ressalvados os casos previstos na Constituição, é vedada a acumulação 
remunerada de cargos públicos. 

§ 1º A proibição de acumular estende-se a cargos, empregos e funções em autarquias, 
fundações públicas, empresas públicas, sociedades de economia mista da União, do Distrito 
Federal, dos Estados, dos Territórios e dos Municípios. 

§ 2º A acumulação de cargos, ainda que lícita, fica condicionada à comprovação da 
compatibilidade de horários. 

§ 3º Considera-se acumulação proibida a percepção de vencimento de cargo ou emprego 
público efetivo com proventos da inatividade, salvo quando os cargos de que decorram essas 
remunerações forem acumuláveis na atividade. 

* § 3º acrescentado pela Lei nº 9.527, de 10/12/1997. 
......................................................................................................................................................... 
  

TÍTULO VIII  
 CAPÍTULO ÚNICO  

 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  
......................................................................................................................................................... 



  
Art. 237.  Poderão ser instituídos, no âmbito dos Poderes Executivo, Legislativo e 

Judiciário, os seguintes incentivos funcionais, além daqueles já previstos nos respectivos planos de 
carreira: 

I - prêmios pela apresentação de idéias, inventos ou trabalhos que favoreçam o aumento 
de produtividade e a redução dos custos operacionais; 

II - concessão de medalhas, diplomas de honra ao mérito, condecoração e elogio. 
  
Art. 238.  Os prazos previstos nesta Lei serão contados em dias corridos, excluindo-se o 

dia do começo e incluindo-se o do vencimento, ficando prorrogado, para o 1º (primeiro) dia útil 
seguinte, o prazo vencido em dia em que não haja expediente. 

* Vide Medida Provisória nº 2.225- 45, de 4 de setembro de 2001.  
......................................................................................................................................................... 
.........................................................................................................................................................  

 



MEDIDA PROVISÓRIA Nº 2.225- 45, DE 4 DE SETEMBRO DE 2001. 
  
  

ALTERA AS LEIS NOS 6.368, DE 21 DE OUTUBRO DE 
1976, 8.112, DE 11 DE DEZEMBRO DE 1990, 8.429, DE 2 DE 
JUNHO DE 1992, E 9.525, DE 3 DE DEZEMBRO DE 1997, E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
  
  

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 da 
Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei:  

Art 1º O art. 3º da Lei no 6.368, de 21 de outubro de 1976, passa a vigorar com a 
seguinte redação:  

"Art. 3º Fica instituído o Sistema Nacional Antidrogas, constituído pelo conjunto 
de órgãos que exercem, nos âmbitos federal, estadual, distrital e municipal, 
atividades relacionadas com:  
I - a prevenção do uso indevido, o tratamento, a recuperação e a reinserção social 
de dependentes de substâncias entorpecentes e drogas que causem dependência 
física ou psíquica; e  
II - a repressão ao uso indevido, a prevenção e a repressão do tráfico ilícito e da 
produção não autorizada de substâncias entorpecentes e drogas que causem 
dependência física ou psíquica.  
..................................................................................................................." (NR)  

Art. 2º Os arts. 25, 46, 47, 91, 117 e 119 da Lei no 8.112, de 11 de dezembro de 1990, 
passam a vigorar com as seguintes alterações:  

"Art. 25. Reversão é o retorno à atividade de servidor aposentado:  
I - por invalidez, quando junta médica oficial declarar insubsistentes os motivos da 
aposentadoria; ou  
II - no interesse da administração, desde que:  
a) tenha solicitado a reversão;  
b) a aposentadoria tenha sido voluntária;  
c) estável quando na atividade;  
d) a aposentadoria tenha ocorrido nos cinco anos anteriores à solicitação;  
e) haja cargo vago.  
§ 1º A reversão far-se-á no mesmo cargo ou no cargo resultante de sua 
transformação.  
§ 2º O tempo em que o servidor estiver em exercício será considerado para 
concessão da aposentadoria.  
§ 3º No caso do inciso I, encontrando-se provido o cargo, o servidor exercerá suas 
atribuições como excedente, até a ocorrência de vaga.  
§ 4º O servidor que retornar à atividade por interesse da administração perceberá, 
em substituição aos proventos da aposentadoria, a remuneração do cargo que voltar 
a exercer, inclusive com as vantagens de natureza pessoal que percebia 
anteriormente à aposentadoria.  
§ 5º O servidor de que trata o inciso II somente terá os proventos calculados com 
base nas regras atuais se permanecer pelo menos cinco anos no cargo.  
§ 6º O Poder Executivo regulamentará o disposto neste artigo." (NR)  
"Art. 46. As reposições e indenizações ao erário, atualizadas até 30 de junho de 
1994, serão previamente comunicadas ao servidor ativo, aposentado ou ao 
pensionista, para pagamento, no prazo máximo de trinta dias, podendo ser 
parceladas, a pedido do interessado.  
§ 1º O valor de cada parcela não poderá ser inferior ao correspondente a dez por 
cento da remuneração, provento ou pensão.  
§ 2º Quando o pagamento indevido houver ocorrido no mês anterior ao do 
processamento da folha, a reposição será feita imediatamente, em uma única 
parcela.  



§ 3º Na hipótese de valores recebidos em decorrência de cumprimento a decisão 
liminar, a tutela antecipada ou a sentença que venha a ser revogada ou rescindida, 
serão eles atualizados até a data da reposição." (NR)  
"Art. 47. O servidor em débito com o erário, que for demitido, exonerado ou que 
tiver sua aposentadoria ou disponibilidade cassada, terá o prazo de sessenta dias 
para quitar o débito.  
Parágrafo único. A não quitação do débito no prazo previsto implicará sua 
inscrição em dívida ativa." (NR)  
"Art. 91. A critério da Administração, poderão ser concedidas ao servidor ocupante 
de cargo efetivo, desde que não esteja em estágio probatório, licenças para o trato 
de assuntos particulares pelo prazo de até três anos consecutivos, sem 
remuneração.  
Parágrafo único. A licença poderá ser interrompida, a qualquer tempo, a pedido do 
servidor ou no interesse do serviço." (NR)  
"Art. 117. ............................................................................................................"  
............................................................................................................................." 
X - participar de gerência ou administração de empresa privada, sociedade civil, 
salvo a participação nos conselhos de administração e fiscal de empresas ou 
entidades em que a União detenha, direta ou indiretamente, participação do capital 
social, sendo-lhe vedado exercer o comércio, exceto na qualidade de acionista, 
cotista ou comanditário;  
..................................................................................................................."" (NR)  
"Art. 119. ............................................................................................................"  
Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica à remuneração devida pela 
participação em conselhos de administração e fiscal das empresas públicas e 
sociedades de economia mista, suas subsidiárias e controladas, bem como 
quaisquer empresas ou entidades em que a União, direta ou indiretamente, detenha 
participação no capital social, observado o que, a respeito, dispuser legislação 
específica." (NR)  

........................................................................................................................................................... 

........................................................................................................................................................... 
 
 



LEI Nº 6.385, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1976. 
  
  

DISPÕE SOBRE O MERCADO DE VALORES 
MOBILIÁRIOS E CRIA A COMISSÃO DE VALORES 
MOBILIÁRIOS. 
  
  

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , faço saber que o CONGRESSO NACIONAL 
decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 
  

CAPÍTULO I  
 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  

  
Art. 1º  Serão disciplinadas e fiscalizadas de acordo com esta Lei as seguintes 

atividades: 
I - a emissão e distribuição de valores mobiliários no mercado; 
II - a negociação e intermediação no mercado de valores mobiliários; 
III - a negociação e intermediação no mercado de derivativos; 
* Inciso III acrescido pela Lei nº 10.303, de 31/10/2001. 
IV - a organização, o funcionamento e as operações das Bolsas de Valores; 
* Primitivo inciso III renumerado pela Lei nº 10.303, de 31/10/2001. 
V - a organização, o funcionamento e as operações das Bolsas de Mercadorias e Futuros; 
* Inciso V acrescido pela Lei nº 10.303, de 31/10/2001. 
VI - a administração de carteiras e a custódia de valores mobiliários; 
* Inciso VI acrescido pela Lei nº 10.303, de 31/10/2001. 
VII - a auditoria das companhias abertas; 
* Primitivo inciso V renumerado pela Lei nº 10.303, de 31/10/2001. 
VIII - os serviços de consultor e analista de valores mobiliários. 
* Primitivo inciso VI renumerado pela Lei nº 10.303, de 31/10/2001. 
  
Art. 2º  São valores mobiliários sujeitos ao regime desta Lei: 
I - as ações, debêntures e bônus de subscrição; 
* Inciso I com redação dada pela Lei nº 10.303, de 31/10/2001. 
II - os cupons, direitos, recibos de subscrição e certificados de desdobramento relativos 

aos valores mobiliários referidos no inciso II; 
* Inciso II acrescido pela Lei nº 10.303, de 31/10/2001. 
III - os certificados de depósito de valores mobiliários; 
* Primitivo inciso II renumerado pela Lei nº 10.303, de 31/10/2001. 
IV - as cédulas de debêntures; 
* Inciso IV acrescido pela Lei nº 10.303, de 31/10/2001. 
V - as cotas de fundos de investimento em valores mobiliários ou de clubes de 

investimento em quaisquer ativos; 
* Inciso V acrescido pela Lei nº 10.303, de 31/10/2001. 
VI - as notas comerciais; 
* Inciso VI acrescido pela Lei nº 10.303, de 31/10/2001. 
VII - os contratos futuros, de opções e outros derivativos, cujos ativos subjacentes sejam 

valores mobiliários; 
* Inciso VII acrescido pela Lei nº 10.303, de 31/10/2001. 
VIII - outros contratos derivativos, independentemente dos ativos subjacentes; e 
* Inciso VIII acrescido pela Lei nº 10.303, de 31/10/2001. 
IX - quando ofertados publicamente, quaisquer outros títulos ou contratos de 

investimento coletivo, que gerem direito de participação, de parceria ou de remuneração, inclusive 
resultante de prestação de serviços, cujos rendimentos advêm do esforço do empreendedor ou de 
terceiros. 

* Inciso IX acrescido pela Lei nº 10.303, de 31/10/2001. 
§ 1º Excluem-se do regime desta Lei: 
* § 1º, "caput", acrescido pela Lei nº 10.303, de 31/10/2001. 
I - os títulos da dívida pública federal, estadual ou municipal; 



* Inciso I acrescido pela Lei nº 10.303, de 31/10/2001. 
II - os títulos cambiais de responsabilidade de instituição financeira, exceto as 

debêntures. 
* Inciso II acrescido pela Lei nº 10.303, de 31/10/2001. 
§ 2º Os emissores dos valores mobiliários referidos neste artigo, bem como seus 

administradores e controladores, sujeitam-se à disciplina prevista nesta Lei, para as companhias 
abertas. 

* § 2º acrescido pela Lei nº 10.303, de 31/10/2001. 
§ 3º Compete à Comissão de Valores Mobiliários expedir normas para a execução do 

disposto neste artigo, podendo: 
* § 3º, "caput", acrescido pela Lei nº 10.303, de 31/10/2001. 
I - exigir que os emissores se constituam sob a forma de sociedade anônima; 
* Inciso I acrescido pela Lei nº 10.303, de 31/10/2001. 
II - exigir que as demonstrações financeiras dos emissores, ou que as informações sobre 

o empreendimento ou projeto, sejam auditadas por auditor independente nela registrado; 
* Inciso II acrescido pela Lei nº 10.303, de 31/10/2001. 
III - dispensar, na distribuição pública dos valores mobiliários referidos neste artigo, a 

participação de sociedade integrante do sistema previsto no art.15 desta Lei; 
* Inciso III acrescido pela Lei nº 10.303, de 31/10/2001. 
IV - estabelecer padrões de cláusulas e condições que devam ser adotadas nos títulos ou 

contratos de investimento, destinados à negociação em bolsa ou balcão, organizado ou não, e 
recusar a admissão ao mercado da emissão que não satisfaça a esses padrões. 

* Inciso IV acrescido pela Lei nº 10.303, de 31/10/2001. 
........................................................................................................................................................... 
........................................................................................................................................................... 
  


